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O presidente do Instituto Brasileiro de Infraestrutura (IBI), Mario Povia, apresentou
um balanço otimista do evento da ABDM. Destacou falas do Ministro Jorge Messias
(AGU) sobre regulação "na medida certa" e o Ministro Luiz Fux (STF) sobre
segurança jurídica e previsibilidade. O Ministro do TCU, Antônio Anastasia,
adicionou insights sobre os entraves burocráticos. Para o IBI, a convergência
dessas visões aponta para um ambiente de negócios mais ágil e promissor para o
investimento em infraestrutura no país. Confira!

Em audiência sobre o PL 733/2025,
deputados criticaram a ausência do
Ibama e cobraram soluções para
destravar o licenciamento no setor
portuário. O relator Arthur Maia e
Tião Medeiros classificaram como
desrespeitosa a falta do órgão e
também apontaram a ANTAQ e o
Ministério do Meio Ambiente. Em
debate, temas como dragagens de
manutenção, uso do overflow e a
condução do licenciamento pelas
autoridades portuárias. Para o setor,
as mudanças trariam celeridade sem
abrir mão do desenvolvimento
sustentável. Sérgio Aquino defendeu
dispensar licenças repetidas e unir
ambiente, social e economia hoje.

O bate papo da Frente Parlamentar
Mista de Portos e Aeroportos conta
com a participação do gerente do
Observatório do Instituto Brasileiro
de Infraestrutura, Bruno Pinheiro. O
servidor licenciado da ANTAQ falou
sobre a sua trajetória no setor e deu
detalhes e objetivos do novo
departamento do IBI. Confira!

Bruno Pinheiro noBruno Pinheiro no  
PodInfra desta semanaPodInfra desta semana

Ao longo desta segunda e terça-feira
a comitiva internacional da MSC se
reuniu com representantes da FPPA
e do IBI. Esses encontros tiveram
como objetivo fortalecer a parceria
estratégica entre setor privado e
poder público, em busca de
desburocratização e celeridade para
atrair investimentos. 

Comitiva da MSC no IBI!Comitiva da MSC no IBI!



Deputados e membros da Frente Parlamentar
Mista de Portos e Aeroportos criticaram o
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis (Ibama) por falta
de interesse em discutir melhorias e simplificações
para a legislação portuária brasileira.

As críticas foram feitas, nesta quarta-feira, durante
a audiência pública da Comissão Especial
designada para analisar o Projeto de Lei (PL)
733/2025 — que atualiza a lei portuária brasileira
— da Câmara dos Deputados.

Durante os debates, o relator da comissão e do
PL, deputado Arthur Maia, afirmou que a ausência
de um representante do Ibama demonstra
desrespeito da instituição para com as questões
ambientais do Brasil.

“Estamos falando de assuntos importantes, como
a demora na obtenção de licenciamentos
ambientais, e esta reunião tinha como propósito
trazer o órgão para nos explicar o motivo dessa
demora, bem como apresentar alternativas,
opiniões e sugestões para melhorar o projeto de
lei”, disse.

Arthur Maia também criticou a ausência de
representantes da Agência Nacional de
Transportes Aquaviários (ANTAQ) e do Ministério
do Meio Ambiente para debater o tema.

“Acho deplorável a ausência da ANTAQ e do
Ministério do Meio Ambiente. Isso mostra o
desrespeito não só com esta comissão, mas com
as questões ambientais do Brasil. A ANTAQ, que
teve tanto interesse em participar da comissão
para trazer para si tantos e tantos direitos e
poderes, como consta no projeto, quando é
chamada para uma reunião, como convidada,
simplesmente não envia um representante”,
afirmou.

As críticas feitas pelo relator à ausência do órgão
ambiental foram corroboradas pelo membro da
FPPA e da Comissão Especial, deputado Tião
Medeiros. Em seu discurso, o parlamentar
classificou como inaceitável a falta de
representação do Ibama.

Arthur Maia, relator do projeto, e Tião Medeiros, membro da FPPA, foram alguns
dos parlamentares que criticaram a ausência do órgão ambiental na comissão

“É inaceitável, por parte do órgão ambiental, não
estar aqui presente, e acho que a gente merece
ser respeitado neste trabalho de reconstrução do
novo modelo da legislação, que começou lá com
os ministros do Tribunal Superior do Trabalho,
com audiências públicas, e agora aqui no
Congresso, com esse grupo de trabalho
conduzido pelo presidente Murilo e pelo deputado
Arthur”, argumentou.

Ainda durante o seu discurso, o membro da FPPA
explicou que a audiência foi prejudicada no
objetivo de entender restrições dadas pelo
instituto a ações como o “overflow”, técnica que
permite que o excesso de água do sedimento
dragado retorne ao ambiente aquático durante o
processo de remoção e transporte de sedimentos
do fundo de rios, lagos ou oceanos.

“Precisamos falar sobre o overflow, que aproveita
os movimentos de maré para ajudar no destino e
no encaminhamento do sedimento dragado. O
Ibama tem uma visão bastante restritiva sobre
isso, o que onera muito o custo da dragagem no
momento do despejo, do bota-fora. Também é
preciso falar da descentralização da homologação
das batimetrias e retirar essas obrigações apenas
da Marinha do Brasil, descentralizando-as para as
Capitanias”, explicou.

A audiência pública contou com a participação do
presidente da FENOP e conselheiro do Instituto
Brasileiro de Infraestrutura (IBI), Sérgio Aquino,
que ressaltou pontos importantes do PL 733/2025
para a desburocratização do setor portuário. Ele
enfatizou que o conceito de desenvolvimento
sustentável deve unir as dimensões ambiental,
social e econômica, criticando a prática brasileira
de focar apenas no aspecto ambiental nos
licenciamentos.

Aquino destacou ainda que o PL 733/2025 possui
23 inserções sobre meio ambiente, incluindo a
previsão de que a autoridade portuária conduza o
licenciamento ambiental de forma integral, o que
traria celeridade e eficiência. O conselheiro do IBI
defendeu também a inclusão de dispositivo que
dispense licenças sucessivas para dragagens de
manutenção, já reconhecidas no texto como de
interesse público.



Gerente do Observatório do IBI falou sobre a sua trajetória no setor e explicou sobre a novo
departamento de inteligência de dados do Instituto

O PodInfra - o Podcast da Frente Parlamentar
Mista de Portos e Aeroportos - desta semana
conta com a participação do Bruno Pinheiro,
Gerente do Observatório do Instituto Brasileiro de
Infraestrutura. 

Carioca e Licenciado da Agência Nacional de
Transportes Aquaviários (ANTAQ), Bruno Pinheiro
falou sobre a sua trajetória no setor de
infraestrutura de transportes. Lembrou também
da sua passagem na escola de sargento da
aeronáutica, onde participou do projeto SIVAM
(Sistema Integrado de Vigilância da Amazônia)
iniciado nos anos 90, que teve como objetivo
instalar infraestrutura de vigilância na Amazônia
Legal, incluindo equipamentos de sensoriamento
remoto, radares e aeronaves de vigilância.

O gerente do Observatório fez ainda questão de
trazer um balanço sobre os seus mais de vinte
anos no setor de infraestrutura de transportes,
ressaltando a evolução dos preços de passagem
praticados no setor aéreo nacional. 

“Os preços mudaram muito. Quando servi em
Manaus os valores eram primitivos. Cerca de dois
salários como sargento para eu ir e voltar para o
Rio de Janeiro. O acesso a aviação mudou muito
com a abertura do mercado”, lembrou. 

Durante o bate-papo, Bruno Pinheiro trouxe à
tona um desafio crucial para o desenvolvimento
do setor: a carência em trabalhar e integrar
informações. Destacou que o Brasil possui uma
"matéria-prima bastante boa, de dados primários",
provenientes de órgãos como ANTT, ANTAQ,
ANAC, e diversos ministérios. No entanto,
apontou que, “por falta de tempo, por falta de
pessoal desses órgãos, a gente não tem uma
integração desses dados".

Essa desconexão, segundo o gerente, não decorre
de uma deficiência no trabalho individual das
agências – que já se dedicam à "mineração desses
dados, o trabalho desses dados, a divulgação
desses dados" –, mas da ausência de um "órgão
central para fazer isso". É nesse vácuo que surge a
premissa do Observatório do IBI.

A iniciativa visa, em sua essência, ser esse
catalisador. Bruno explicou que “a primeira ideia,
parte disso, é a gente fazer uma integração dos
dados de todos os órgãos e outros dados” –
incluindo aqueles de mantenedores privados,
acessíveis com "todo o sigilo necessário".

O objetivo final dessa integração de dados é a
produção de estudos robustos. Tais análises
servirão para "defender posições da nossa frente
parlamentar, dos nossos mantenedores", mas
também para "auxiliar o governo, o parlamento e
alguma política pública".

Pinheiro enfatizou que o verdadeiro valor reside
na capacidade de interpretar os dados. Ele
ressaltou que "os números de per si são dados
soltos". A grande diferença, segundo ele, ocorre
"quando você começa a correlacionar isso dentro
de uma lógica". É nesse ponto que o Observatório
vislumbra seu potencial: "apresentar para o
mercado uma visão crítica, uma visão mais
detalhada, mais qualificada do que está
acontecendo". A iniciativa promete ser um divisor
de águas na inteligência e formulação de políticas
para a infraestrutura brasileira.

O Episódio completo do PodInfra está
disponível no YouTube da FPPA. Confira no
botão abaixo.

PODINFRA 47 - 
BRUNO PINHEIRO

https://www.youtube.com/watch?v=CIH021ISNA8&t=144s
https://www.youtube.com/watch?v=CIH021ISNA8&t=144s
https://www.youtube.com/watch?v=CIH021ISNA8&t=144s


Mário Povia abordou os desafios da infraestrutura
brasileira, enfatizando a burocracia e as
dificuldades nos licenciamentos ambientais, que
muitas vezes atrasam empreendimentos por anos.
Para o diretor-presidente do IBI, o setor necessita
de “regras claras”, bem como de destravar
processos onerosos, como o licenciamento
ambiental.

Apesar dos desafios, Povia destacou o imenso
potencial do Brasil, com um agronegócio e uma
indústria fortíssimos, além de liderar o mercado
mundial em diversas commodities agrícolas e de
exportação. Ele falou ainda sobre a expansão do
setor de óleo e gás e a perspectiva de inúmeras
ferrovias economicamente viáveis nos próximos
cinco a dez anos, conectando o país de norte a
sul.

Junto com Mário Povia, estiveram presentes,
representando o IBI, o presidente do Conselho de
Administração do Instituto, Mauro Sammarco; o
diretor administrativo e financeiro do IBI, Nicola
Margiotta Júnior; a presidente do IBI Social, Eliane
Sammarco; o gerente do Observatório do IBI,
Bruno Pinheiro; o gerente de Relações
Institucionais da TiL, Eliezer Giroux; e o diretor-
executivo da Centronave, Claudio Loureiro.

O presidente da Frente Parlamentar Mista de
Portos e Aeroportos (FPPA), deputado Paulo
Alexandre Barbosa, e membros do Conselho de
Administração e da diretoria executiva do
Instituto Brasileiro de Infraestrutura (IBI)
receberam, ao longo da semana, a comitiva
internacional da MSC.

Na segunda-feira, a comitiva reuniu-se com o
presidente da FPPA, na sede da MSC em Santos,
para discutir demandas do setor e futuros
investimentos nas áreas de navegação e cruzeiros.
Na terça-feira, o encontro ocorreu na sede da
Frente, para conhecer as instalações e estreitar
laços com o IBI.

A comitiva contou com a presença do vice-
presidente sênior de assuntos governamentais do
grupo MSC, Marie-Caroline Laurent; do diretor de
transição energética da MSC Cruzeiros, Michele
Francioni; do diretor-presidente da MSC no Brasil,
Elber Justo; da gerente sênior de Relações
Governamentais da MSC no Brasil, Fernanda Pires;
do diretor-geral da MSC Cruzeiros no Brasil,
Adrian Ursilli; e do diretor de Operações da MSC
Cruzeiros no Brasil, Marco Cardoso.

IBI em destaque

O diretor-presidente do IBI, Mário Povia,
participou do encontro e, em seu discurso,
agradeceu a visita da comitiva, apresentou os
trabalhos do instituto e atribuiu o sucesso de sua
atuação ao trabalho coletivo e participativo de
seus associados. Ele destacou que o IBI, apesar de
ter menos de dois anos de vida, já conta com mais
de 42 mantenedores e atua como suporte a uma
frente parlamentar de senadores e deputados
federais.

“O IBI, por meio de seus 14 comitês temáticos e de
projetos como o IBI Social e o Observatório, busca
ser um braço técnico parlamentar, endereçando
assuntos e garantindo a continuidade de políticas
de Estado, em contraste com a ‘repaginação’ do
país a cada quatro anos — um problema que o
Brasil enfrenta ao não ter políticas de Estado
duradouras”, disse.

Encontro da comitiva internacional com a FPPA e o IBI objetivou fortalecer a parceria
estratégica entre setor privado e poder público, em busca de desburocratização e celeridade
para atrair investimentos



FALA, 
IBI!
"O evento da ABDM foi muito importante, ele começou em alto nível com a
apresentação do ministro da AGU, Jorge Messias, falando da importância das
agências reguladoras, e também com uma visão crítica de um excesso de
regulação, de ter uma regulação na ”medida certa” sobretudo com esse olhar de
desenvolver o setor e não de burocratizar e nem de penalizar.

Foi bastante interessante a abertura do evento, o público altamente seleto.
Depois da abertura, uma palestra do ministro do STF, ministro Fux, que abordou
questões como segurança jurídica e mostrando a importância de ter uma análise
de impacto regulatório, mas sobretudo a questão de previsibilidade do setor.
Foi muito interessante a apresentação dele e muito alinhado com as
expectativas e perspectivas que a gente deseja para o ambiente de negócio do
Brasil.

Aí seguiram-se vários painéis, discutiu-se os acessos no Porto de Santos,
discutiu-se o PL 733 e discutimos também a questão envolvendo
particularmente questões concorrenciais de investimentos privados no Porto e
todo o ambiente de negócios. Esse último painel pude representar o Instituto,
foi muito interessante e acho que todos saíram satisfeitos no primeiro dia,
sobretudo porque, com chave de ouro, fechou a apresentação do ministro
Antônio Anastasia, do Tribunal de Contas da União, que falou sobre tudo isso,
ambiente de negócios, as dificuldades que se tem com relação à burocracia,
com licenciamento ambiental, com o tamanho do Estado, a participação do
Estado e as dificuldades de governança que a gente tem nas instituições,
citando vários exemplos, também muito aderentes com tudo que nós pensamos.

E uma oportunidade muito boa de estar com pessoas do alto escalão dos
tribunais e de perceber que esse discurso vem  se amoldando as perspectivas
que nós temos para o setor, e, oxalá, que a gente tenha isso na prática, como
uma verdadeira realidade, porque enquanto isso está no campo do discurso, não
é só o protagonista, não é uma pessoa só, é um voto dentro de colegiados. É
importante que isso reverbere. E que a gente comece a trabalhar também com
esses conceitos da experiência de ouvir esses expoentes do setor judiciário."

Análise do Diretor-Presidente do
Instituto Brasileiro de Infraestrutura,
Mário Povia, sobre o IX Congresso de
Direito Marítimo e Portuário da ABDM


